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I - OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

A Norma 01/JNE/2020 contém as instruções a observar no presente ano letivo pelos 

agrupamentos de escolas, escolas não agrupadas e estabelecimentos do ensino particular e 

cooperativo, doravante designados, no seu conjunto, por escolas, relativamente ao processo de 

inscrição para a realização de: 

• Provas finais do ensino básico;  

• Exames finais nacionais do ensino secundário; 

• Exames a nível de escola de línguas estrangeiras equivalentes a exames nacionais; 

• Provas de equivalência à frequência dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 

secundário; 

• Provas finais a nível de escola do 3.º ciclo do ensino básico e exames a nível de escola 

do ensino secundário. 

 

O conhecimento destas instruções é indispensável para que as escolas possam organizar o 

processo de inscrição e prestar aos alunos os esclarecimentos necessários relativamente a este 

processo, bem como sobre alguns requisitos para o acesso ao ensino superior, no caso do 

ensino secundário. Esta norma inclui informação relativa aos códigos das provas finais, exames 

finais nacionais, exames a nível de escola de línguas estrangeiras equivalentes a exames 

nacionais, provas e exames a nível de escola destinados a situações em que são aplicadas 

medidas seletivas ou adicionais, à exceção de adaptações curriculares significativas, expressas 

num Relatório Técnico-Pedagógico, e provas de equivalência à frequência, bem como os 

códigos dos cursos do ensino secundário, elementos fundamentais para a inscrição. É ainda 

apresentada a tabela de correspondência entre os códigos das provas de ingresso no ensino 

superior e os exames finais nacionais que as satisfazem. 

As escolas devem divulgar, pelos meios considerados adequados, as instruções e boletins de 

inscrição, bem como orientações e prazos relativos ao processo de inscrição constantes desta 

Norma e do Regulamento das provas de avaliação externa e das provas de equivalência à 

frequência dos ensinos básico e secundário. 
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II - PROVAS FINAIS E DE EQUIVALÊNCIA À FREQUÊNCIA DO ENSINO BÁSICO 

1. As provas finais de Português/PLNM/PL2 e de Matemática realizam-se em duas fases, com 

chamada única, de acordo com o Despacho n.º 5754-A/2019, de 18 de junho, que 

estabelece o calendário de provas e exames, sendo a 1.ª fase  de carácter 

obrigatório para todos os alunos internos e autopropostos, exceto para os alunos 

que não reúnam condições de aprovação na avaliação sumativa interna e alunos 

retidos por faltas, os quais realizam as provas finais apenas na 2.ª fase.  

2. As provas de equivalência à frequência dos 1.º e 2.º ciclos realizam-se em duas 

fases, sendo a 1.ª fase obrigatória, destinam-se aos alunos externos à escola e aos 

alunos internos que não se encontrem em condições de aprovação ou que fiquem 

retidos por faltas e que completem, respetivamente, 14 e 16 anos até 31 de agosto 

do presente ano escolar.  

3. As provas de equivalência à frequência do 3.º ciclo realizam-se em duas fases, de 

acordo com o referido despacho, sendo: 

a) A 1.ª fase de carácter obrigatório para todos os alunos autopropostos;  

b) A 2.ª fase destinada aos alunos que realizaram as provas finais na 1.ª fase na 

qualidade de alunos internos e que não obtiveram aprovação, bem como aos 

restantes alunos autopropostos. 

As condições de admissão às provas finais e provas de equivalência à frequência 

do 3.º ciclo são as mesmas do ano transato, para alunos internos e autopropostos, 

de acordo com o Regulamento das provas de avaliação externa e das provas de 

equivalência à frequência dos ensinos básico e secundário. 

4. As inscrições para as provas finais e para as provas de equivalência à frequência 

para os alunos autopropostos do ensino básico, realizam-se nos seguintes prazos: 

Prazo de inscrição para a 1.ª fase 

11 a 24 de março 

Prazo de inscrição para a 2.ª fase 

15 e 16 de julho 
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III - EXAMES FINAIS NACIONAIS E PROVAS DE EQUIVALÊNCIA À FREQUÊNCIA DO ENSINO 

SECUNDÁRIO 

1. Os alunos internos e autopropostos do ensino secundário devem, consoante o seu percurso 

escolar, inscrever-se para a realização de exames finais nacionais, exames a nível de escola 

de línguas estrangeiras equivalentes a exames nacionais, exames a nível de escola e provas 

de equivalência à frequência do ensino secundário, quando pretendam: 

a) Obter aprovação em disciplinas dos cursos científico-humanísticos, incluindo os do 

ensino recorrente, dos cursos artísticos especializados e dos cursos científico-

tecnológicos com planos próprios e cursos com planos próprios, ambos da via 

científica;  

b) Realizar melhoria de classificação em disciplinas do ensino secundário nas quais já 

tenham obtido aprovação; 

c) Realizar exames finais nacionais para efeito de prosseguimento de estudos, no caso 

dos cursos artísticos especializados, cursos do ensino recorrente, cursos profissionais 

abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, cursos vocacionais e cursos 

científico-tecnológicos com planos próprios – via tecnológica; 

d) Realizar exames finais nacionais como provas de ingresso. 

2. A realização dos exames finais nacionais e das provas de equivalência à frequência está 

condicionada à satisfação de condições fixadas nos diplomas legais aplicáveis e no 

Regulamento das provas de avaliação externa e das provas de equivalência à frequência 

dos ensinos básico e secundário. 

3. Os alunos internos e autopropostos têm de se inscrever obrigatoriamente para a 1.ª fase 

das provas e exames do ensino secundário dos 11.º e 12.º anos de escolaridade.  

4. As inscrições para as provas e exames do ensino secundário, seja qual for o fim a que se 

destinem (aprovação em disciplina, melhoria de classificação, prova de ingresso ou 

prosseguimento de estudos), realizam-se nos seguintes prazos: 

Prazo de inscrição para a 1.ª fase 

11 a 24 de março 

Prazo de inscrição para a 2.ª fase 

16 e 17 de julho 

5. Os alunos do ensino secundário que anularem a matrícula numa determinada disciplina, 

após a penúltima semana do 3.º período letivo, estão impedidos de realizar exame final 



 

 

 

 

 
NORMA 01/JNE/2020 – Instruções para a Inscrição nas Provas e Exames do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário 

8 

nacional ou prova de equivalência à frequência nessa disciplina, no presente ano letivo, 

pelo que a escola deverá informar claramente os alunos das consequências de tal opção. 

6. Os alunos do 11.º ano dos cursos científico-humanísticos realizam exames finais nacionais 

nas duas disciplinas bienais da componente de formação específica do respetivo curso ou 

numa das disciplinas bienais da componente de formação específica do curso e na 

disciplina de Filosofia da componente de formação geral, de acordo com a sua opção, na 

disciplina bienal da componente da formação específica do curso e na disciplina bienal da 

componente de opção específica objeto de permuta, quando da adoção de um percurso 

formativo próprio abrangida pelo Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho.   

7. Os alunos referidos no número anterior podem proceder às alterações de inscrição até ao 

final do ano letivo a que respeita a inscrição, mediante o preenchimento de novo boletim e 

pagamento de multa, sem prejuízo dos condicionalismos previstos no n.º 4 do artigo 28.º 

da Portaria n.º 226-A/2018, de 7 de agosto, e nos n.º 4 e 5 do artigo 6.º do Regulamento 

das provas de avaliação externa e das provas de equivalência à frequência dos ensinos 

básico e secundário.  

8. No ano ou anos letivos seguintes, as opções referidas no n.º 7 só podem ser alteradas se o 

aluno não tiver concluído nenhuma das disciplinas relativamente às quais pretende alterar 

a decisão de realização de exame final nacional para conclusão do seu plano de estudos. 

9. O exame nacional de Inglês, código 550, passa a substituir a prova de equivalência à 

frequência código 367, pelo que o referido exame poderá ser realizado para conclusão ou 

melhoria de classificação da disciplina de Língua Estrangeira – Inglês, da componente de 

formação geral dos cursos científico-humanísticos, além de poder assumir a valência de 

prosseguimento de estudos e prova de ingresso. A classificação final da disciplina é a obtida 

na prova de exame, quer para aprovação quer para melhoria, com a ponderação prevista 

para os exames nacionais de língua estrangeira. 

10. Tendo em consideração as normas constantes no Regulamento, apresenta-se: 

a) No Anexo III, uma síntese informativa sobre as possibilidades de admissão às duas 

fases dos exames nacionais e provas de equivalência à frequência, por tipo de aluno; 

b) No Anexo IV, os boletins de inscrição do ensino secundário e as instruções para o seu 

preenchimento. 

11. A Ficha ENES 2020 é um documento necessário para a candidatura ao ensino superior e 

contém informação sobre as provas de ingresso válidas, bem como sobre a conclusão e 

classificação do ensino secundário para várias fases de acesso e pode ser requerida pelos 
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alunos na escola onde realizaram os exames finais nacionais, em data posterior à da 

afixação das pautas com os resultados dos exames. 

12. Caso um aluno pretenda candidatar-se ao ensino superior e não pretenda realizar exames 

no presente ano letivo como se refere nas instruções para o preenchimento do campo 5 do 

boletim de inscrição (ver Anexo IV), para efeitos de registo e posterior emissão da ficha ENES 

2020, não há lugar ao pagamento da propina de inscrição.  

13. Este pedido pode ser efetuado até ao início do período de inscrições do ano escolar de 

2020/2021, desde que o aluno tenha reunido condições de acesso ao ensino superior até 

ao final do prazo de candidatura à 3.ª fase do concurso nacional de acesso ao ensino 

superior. 

14. A inscrição para a realização de exames finais nacionais na 2.ª fase é obrigatória. 

15. Os exames realizados na 2.ª fase do calendário dos exames finais nacionais só podem ser 

utilizados, como provas de ingresso, na candidatura à 2.ª fase do concurso nacional de 

acesso ao ensino superior, tanto no próprio ano escolar como nos dois anos subsequentes. 

16. No mesmo ano escolar, um exame final nacional realizado na 2.ª fase de exames só pode 

incorporar a classificação final do ensino secundário para a 2.ª fase do concurso de acesso 

ao ensino superior. Nos anos escolares subsequentes, este exame pode incorporar a 

classificação final do ensino secundário para candidatura a qualquer das fases de acesso 

ao ensino superior. 

17. Na realização dos exames finais nacionais do ensino secundário da 1.ª e da 2.ª fases, há 

que ter em consideração a existência de exames que satisfaçam a mesma prova de 

ingresso, de acordo com os quadros seguintes:  

 

Prova de ingresso (PI): História (11) 

Exame realizado na 

1.ª fase de exames 

Exame realizado na 

2.ª fase de exames 

Exame considerado 

como PI na 1.ª fase dos 

concursos de acesso 

Exame considerado 

como PI na 2.ª/3.ª 

fase dos concursos de 

acesso 

História A (623) História B (723) História A (623) 

Exame com melhor 

classificação de entre 

os realizados 
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Prova de ingresso (PI): Matemática (16) 

Exame realizado na 

1.ª fase de exames 

Exame realizado na 

2.ª fase de exames 

Exame considerado 

como PI na 1.ª fase 

dos concursos de 

acesso 

Exame considerado 

como PI na 2.ª/3.ª 

fase dos concursos 

de acesso 

Matemática A (635) 
Matemática B 

(735) 
Matemática A (635) 

Exame com melhor 

classificação de 

entre os realizados 

 

Prova de ingresso (PI): Matemática Aplicada às Ciências Sociais (17) 

Exame realizado na 

1.ª fase de exames 

Exame realizado na 

2.ª fase de exames 

Exame considerado 

como PI na 1.ª fase 

dos concursos de 

acesso 

Exame considerado 

como PI na 2.ª/3.ª 

fases dos concursos de 

acesso 

Matemática A (635) 
Matemática B 

(735) 
Matemática A (635) 

Exame com melhor 

classificação de entre 

os realizados 

Matemática A (635) MACS (835) Matemática A (635) 

Matemática B 

(735) 
MACS (835) Matemática B (735) 

 

18. Um exame final nacional realizado na 2.ª fase que satisfaça a mesma prova de ingresso de 

outro exame realizado na 1.ª fase, do mesmo ano escolar, é considerado uma melhoria de 

classificação para essa prova de ingresso, só podendo ser utilizado nesta qualidade na 2.ª 

fase do concurso de acesso ao ensino superior.  

19. Quando ocorrer a sobreposição de dois exames no mesmo dia e hora, o aluno inscreve-se 

e realiza obrigatoriamente na 1.ª fase o exame, para aprovação ou melhoria de 

classificação, correspondente à disciplina do seu plano de estudos, devendo inscrever-se 

para a 2.ª fase no exame não realizado na 1.ª fase. 

20. Os alunos com percurso formativo próprio iniciado no quadro do projeto de autonomia e 

flexibilidade curricualr (PAFC), aprovado pelo Despacho n.º 5908/2017, de 5 de julho, e 

desenvolvido no âmbito do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, podem realizar na 2.ª 

fase provas ou componentes de prova de exames finais nacionais desde que na primeira 

fase tenham realizado outro exame calendarizado para o mesmo dia e hora, sendo aqueles 

equiparados a exames realizados na 1.ª fase.  

21. Quando se verificar a sobreposição a que se refere o n.º19, mas entre duas disciplinas não 

pertencentes ao plano de estudos do aluno, este, no ato de inscrição para a 1.ª fase, opta 

por um dos exames, devendo inscrever-se para a 2.ª fase no exame não realizado na 1.ª 

fase.  
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secundário, incluindo o documento comprovativo de conclusão do curso, emitido pela 

respetiva escola ou entidade formadora, ou declaração em como se encontram a frequentar 

os cursos, a qual deve também especificar a data prevista para a sua conclusão (Anexo IX).    

7. Os titulares de habilitação académica obtida em sistemas educativos estrangeiros têm de 

apresentar, no ato da inscrição, o documento comprovativo da equivalência ao ensino 

secundário português ou do respetivo pedido. 

8. Caso o aluno não possa, no ato da inscrição, apresentar documento da solicitação da 

equivalência, a inscrição deverá ser aceite a título condicional. 

9. Os candidatos estrangeiros residentes em Portugal e os residentes no estrangeiro que não 

sejam titulares de documento de identificação emitido pelas autoridades portuguesas 

podem, em sua substituição, apresentar o documento de identificação utilizado no país de 

que são nacionais ou em que residem. 

10. Sempre que for apresentado um documento de identificação estrangeiro, a escola em que 

é efetuada a inscrição atribui ao aluno um número interno de identificação, para posterior 

utilização no processo de candidatura ao ensino superior, no caso do ensino secundário, 

recorrendo-se para o efeito aos modelos constantes no Anexo V, Fichas I e II, 

respetivamente para o 3.º ciclo e ensino secundário, a reproduzir no estabelecimento de 

ensino. 

11. Aos alunos indocumentados é também atribuído um número interno de identificação, para 

efeitos de inscrição.  

12. O número interno de identificação é constituído por um código com oito dígitos, estando os 

dois primeiros já impressos |4|0|, para o 3.º ciclo do ensino básico, e |2|0|, para o ensino 

secundário, correspondendo os quatro dígitos seguintes ao código da escola em que o aluno 

se inscreve e os dois últimos dígitos ao número interno. 

13. O número interno de identificação é atribuído sequencialmente a partir do número 01, de 

forma autónoma no 3.º ciclo e ensino secundário, podendo haver lugar a dois números 

internos 01, em cada escola, de acordo com o seguinte exemplo para o ensino secundário: 

 

│2│0│0│4│3│8│0│1│ 

  1)          2)          3) 

 

1) 20 (impresso por defeito): correspondente ao prefixo indicativo do 

número interno; 

2) 0438 correspondente ao código ENES da escola; 

3) 01 correspondente ao número do primeiro aluno a quem foi atribuído o 

número interno. 
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14. O boletim de inscrição para exame constitui arquivo da escola, devendo ser entregue ao 

candidato o respetivo duplicado, como recibo da entrega. 

15. A inscrição dos alunos internos processa-se na escola pública ou na escola do ensino 

particular e cooperativo que frequentam.  

16. Os alunos autopropostos inscrevem-se na escola que frequentam ou onde tenham o seu 

processo escolar. 

17. Os alunos autopropostos não matriculados podem inscrever-se, mediante comprovativo, 

em escola diferente da frequentada ou daquela onde tenham concluído o curso, desde 

que se encontre na sua área de residência ou local de trabalho. 

18. Os alunos dos cursos de educação e formação (CEF), ensino secundário recorrente, 

cursos artísticos especializados, ensino profissional, ensino vocacional, cursos de 

educação e formação de adultos (EFA), cursos de aprendizagem (IEFP), entre outros de 

carácter profissionalizante, bem como os que foram sujeitos a um processo de 

reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC), com equiparação 

académica ao 12.º ano, provenientes de escolas, centros de formação ou outras 

entidades onde não se realizam provas/exames nacionais inscrevem-se na última escola 

pública que tenham frequentado ou numa escola da área dessa entidade formadora ou, 

ainda, mediante comprovativo, em escola da sua área de residência ou local de trabalho. 

19. Os alunos autopropostos que necessitam de autorização para aplicação de adaptações 

na realização das provas ou exames finais e que pretendam inscrever-se em escola 

diferente da frequentada no presente ano escolar, devem fazer prova da sua situação e 

requerer a aplicação de adaptações no ato da inscrição.  

20. A inscrição dos alunos autopropostos do ensino individual e ou do ensino doméstico é 

efetuada na escola onde se encontram matriculados. 

21. Os alunos que frequentam ofertas educativas estrangeiras em escolas sediadas em 

Portugal, caso estas não lecionem os cursos científico-humanísticos do ensino 

secundário, inscrevem-se para os exames finais nacionais, correspondentes às provas de 

ingresso, numa escola com ensino secundário da área onde se situa o estabelecimento 

de ensino frequentado ou a sua residência. 

22. Os alunos residentes no estrangeiro inscrevem-se e realizam, na 1.ª fase, os exames 

finais nacionais, como provas de ingresso, numa escola com ensino secundário à sua 

escolha, nos mesmos prazos e nas datas estabelecidas para os demais alunos. 
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23. Os alunos portugueses a estudar temporariamente no estrangeiro inscrevem-se e 

realizam, na 1.ª fase, os exames finais nacionais na escola onde tenham o seu processo 

escolar, nos mesmos prazos e nas datas estabelecidas para os demais alunos. 

24. Na classificação final dos cursos de nível secundário, regulamentados pelo Decreto-Lei 

n.º 139/2012, 5 de julho, na sua redação atual, não é incluída, desde o ano letivo de 

2014/2015, a classificação da disciplina de Educação Física, apenas sendo considerada 

no caso de os alunos pretenderem prosseguir estudos nesta área. 

25. Na classificação final dos cursos de nível secundário iniciados ao abrigo do Despacho n.º 

5908/2017, de 5 de julho, e desenvolvidos no âmbito do Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 

de julho, deve considerar-se, no que respeita à classificação obtida nas disciplinas de 

Educação Física e de Cidadania e Desenvolvimento, o disposto no ofício-circular S-

DGE/2020/701 sobre esta matéria. 

26. Para efeitos de emissão da ficha ENES 2020, os alunos dos cursos profissionais ao abrigo 

do Decreto-Lei n.º 139/2012, de e de julho, vocacionais e dos cursos artísticos 

especializados provenientes de escolas, centros de formação ou outras entidades onde 

não se realizam provas/exames nacionais, devem solicitar, junto da sua escola ou 

entidade formadora, declaração devidamente autenticada pelo responsável competente, 

contendo informação relativa à classificação final de curso com e sem a inclusão da 

classificação da disciplina de Educação Física.  
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ANEXO I – ADMISSÃO ÀS PROVAS FINAIS DO ENSINO BÁSICO E PROVAS DE EQUIVALÊNCIA À FREQUÊNCIA DO 3.º CICLO  

 
Provas Finais do Ensino Básico Provas de Equivalência à Frequência 

1.ª Fase 2.ª Fase 1.ª Fase 2.ª Fase 

Alunos internos 
Sim - Não necessitam 

de inscrição 
Não aplicável Não aplicável 

Alunos PCA, CEF nível 2, PIEF, 

Recorrente, EFA, RVCC e Vocacional 

que pretendam prosseguir estudos nos 

cursos científico-humanísticos do 

ensino geral 

Sim 

Sim 

Se não reunirem condições 

de prosseguimento de 

estudos na 1.ª fase 

Não aplicável 

Alunos autopropostos externos à escola Sim 

Sim 

Se não reunirem condições 

de aprovação na 1.ª fase 

Sim 

Sim 

Se não reunirem 

condições de aprovação 

na 1.ª fase 

Alunos autopropostos que anularam a 

matrícula até ao 5.º dia útil do 3.º 

período 
Sim 

Sim 

Se não reunirem condições 

de aprovação na 1.ª fase 

Sim 

Alunos autopropostos que não 

obtiveram aprovação na avaliação 

interna final  
Não aplicável Sim Sim 

Alunos autopropostos que não 

obtiveram aprovação após a realização 

da 1.ª fase como internos 

Não aplicável 

Sim 

Se não reunirem condições 

de aprovação na 1.ª fase 

Não aplicável 

Alunos retidos por faltas Não aplicável Sim Sim 
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ANEXO II – BOLETIM DE INSCRIÇÃO DO ENSINO BÁSICO E INSTRUÇÕES DE 

PREENCHIMENTO  

 

 

 


